
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3235777 - BA (2026/0149959-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO SANTOS MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ROUBO (ART. 157
DO CP). DESCLASSIFICAÇÃO DO ROUBO PARA FURTO. IMPOSSIBILIDADE. GRAVE
AMEAÇA  CONFIGURADA.  REEXAME  DE  PROVAS.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para
não conhecer do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ, mantendo a condenação
por roubo tal como assentado no acórdão do Tribunal de Justiça estadual.
2. A defesa busca a desclassificação do crime de roubo para furto, alegando ausência de violência
ou grave ameaça.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de roubo para
furto, considerando a alegação de ausência de grave ameaça.

III. Razões de decidir
4.  A  desclassificação  do  crime  de  roubo  para  furto  demanda  reexame  do  conjunto  fático-
probatório dos autos,  providência vedada em sede de recurso especial,  a  teor do disposto na
Súmula 7 do STJ.
5. Consoante entendimento firmado por esta Corte, o crime de roubo pode se configurar por meio
de grave ameaça implícita, sendo suficiente para tanto a intimidação exercida por gestos, postura
ou pela própria superioridade numérica dos agentes, desde que suficiente a tolher a liberdade da
vítima.
6.  Em  se  tratando  de  delito  patrimonial,  a  palavra  da  vítima  assume  especial  relevância,
notadamente  quando  narrado  com  riqueza  de  detalhes,  de  maneira  coerente,  coesa  e  sem
contradições.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "A desclassificação do crime de roubo para furto não é possível em recurso
especial devido à vedação de reexame de provas pela Súmula 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ, AREsp  n.  2.592.645/DF, relatora  Ministra  Daniela
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Teixeira, Quinta Turma, julgado em  18/2/2025, DJEN de  25/2/2025; STJ, AgRg no AREsp n.

2.532.134/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp),

Sexta Turma, julgado em  26/8/2024, DJe de  29/8/2024; STJ, AREsp n.  2.556.933/DF, relatora

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3235777 - BA (2026/0149959-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO SANTOS MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ROUBO (ART. 157
DO CP). DESCLASSIFICAÇÃO DO ROUBO PARA FURTO. IMPOSSIBILIDADE. GRAVE
AMEAÇA  CONFIGURADA.  REEXAME  DE  PROVAS.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para
não conhecer do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ, mantendo a condenação
por roubo tal como assentado no acórdão do Tribunal de Justiça estadual.

2. A defesa busca a desclassificação do crime de roubo para furto, alegando ausência de violência
ou grave ameaça.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível desclassificar o crime de roubo para
furto, considerando a alegação de ausência de grave ameaça.

III. Razões de decidir

4.  A  desclassificação  do  crime  de  roubo  para  furto  demanda  reexame  do  conjunto  fático-
probatório dos autos,  providência vedada em sede de recurso especial,  a  teor do disposto na
Súmula 7 do STJ.

5. Consoante entendimento firmado por esta Corte, o crime de roubo pode se configurar por meio
de grave ameaça implícita, sendo suficiente para tanto a intimidação exercida por gestos, postura
ou pela própria superioridade numérica dos agentes, desde que suficiente a tolher a liberdade da
vítima.

6.  Em  se  tratando  de  delito  patrimonial,  a  palavra  da  vítima  assume  especial  relevância,
notadamente  quando  narrado  com  riqueza  de  detalhes,  de  maneira  coerente,  coesa  e  sem
contradições.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "A desclassificação do crime de roubo para furto não é possível em recurso
especial devido à vedação de reexame de provas pela Súmula 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 157.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ, AREsp  n.  2.592.645/DF, relatora  Ministra  Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em  18/2/2025, DJEN de  25/2/2025; STJ, AgRg no AREsp n.

2.532.134/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp),

Sexta Turma, julgado em  26/8/2024, DJe de  29/8/2024; STJ, AREsp n.  2.556.933/DF, relatora

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO SANTOS MELO (e-STJ, fls.

397-406)  contra  a  decisão  monocrática  proferida  por  este  Relator  (e-STJ,  fls.  384-389),  que

conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial, em razão do

óbice da Súmula  7/STJ, mantendo a condenação por roubo tal como assentado no acórdão do

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Sustenta,  resumidamente,  que a matéria é de direito e não demanda revolvimento

fático-probatório, pois pretende apenas a revaloração jurídica dos fatos incontroversos descritos

no acórdão recorrido, afastando a incidência da Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 399-402). 

Afirma que a narrativa judicial aponta simulação de arma, ordens e empurrões, mas

que tais condutas não configurariam grave ameaça ou violência típicas do art. 157 do Código

Penal,  impondo  desclassificação  para  o  art.  155  do  mesmo  diploma  (e-STJ,  fls.

400-404). Enfatiza que não houve ameaça séria nem emprego de força suficiente para anular a

resistência da vítima, e que a palavra da vítima deve ser valorada com cautela, à luz de lastro

probatório mínimo de confirmação (e-STJ, fls. 403-405). 

Diante do exposto, pede a reconsideração da decisão monocrática ou o julgamento

pela Turma, para conhecer do agravo em recurso especial e, por consequência, dar provimento ao

recurso especial, com a desclassificação da condenação para furto e a readequação da pena.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.

Observa-se  que  o  agravante  não  trouxe  argumentos  suficientemente  capazes  de

infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos, os

quais restaram assim consignados.

Ao preservar a condenação do réu, a Corte de origem assim se manifestou:

Documento eletrônico VDA57778232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 18/06/2026 14:41:25
Código de Controle do Documento: 00a2383c-2863-42ad-82c1-2c5991f44169



"Isto porque, conforme se verifica dos autos, a vítima Jennifer Williames Oliveira,
confirmou  que  o  acusado,  ora  apelante,  mediante  violência  e  grave  ameaça,
realizou  a  subtração  de  seu  bem.  A  fim  de  demonstrar  a  clareza  das  referidas
declarações, destaca-se o seu depoimento em sede judicial:

"Disse que estava indo para ao oftalmologista, acompanhada de sua mãe e da sua irmã
que, na época ainda era recém-nascida, ela estava no colo de sua mãe. Que estava
descendo a escada de onde mora, mora em um prédio, quando foi abordada. Que ele
deu a voz de assalto, com a mão da cintura, como se estivesse armado. Que não
mostrou a arma, mas depois acharam na mão dele. Que quando ele deu voz de
assalto, empurrou a sua mãe. Que a sua mãe caiu na escada com a bebê. Que por
sorte estava com o canguru e não aconteceu nada com a bebê. Que lhe empurrou
também.[...]. Que quando foi abordada ele chegou, empurrou e gritou “passe o
celular”,  que o celular estava dentro da bolsa rosa da menina (...)  Que ele lhe
empurrou e empurrou a sua mãe, ao mesmo tempo. Que ficou escorada na parede na
hora que ele lhe empurrou, quem caiu foi sua mãe com a bebê. Que a sua mãe se
machucou, mas não foi necessário atendimento médico. Que se sentiu assustada e
coagida, porque estavam saindo da porta de casa[...]”

[...]
Desta forma, partindo da premissa de que deve ser  reconhecida como relevante a
palavra da vítima, e que tendo a mesma ao descrever o inter criminis, detalhadamente,
apontada a descrição típica do ato, de modo a denotar a prática da conduta descrita na
exordial acusatória, resta identificado o tipo penal extraído dos autos.
Sendo assim, verifica-se que a desclassificação do crime de roubo para o de furto
simples pressupõe a inexistência das elementares do tipo penal descrito no art. 157 do
Código  Penal,  notadamente  a  grave  ameaça  ou  a  violência  contra  a  pessoa.  No
entanto, a materialidade e a autoria delitivas restaram devidamente comprovadas nos
autos, sobretudo quanto à prática do roubo mediante grave ameaça, configurada pela
utilização de grave ameaça no modus operandi do apelante.
Tal narrativa é coerente, coesa e compatível com o modus operandi típico de delitos
perpetrados com a utilização de grave ameaça, sendo corroborada pelo restante da
prova coligida aos autos.
Em crimes patrimoniais cometidos às ocultas, como é típico no crime de roubo, a
jurisprudência  pátria  tem  conferido  especial  relevância  ao  depoimento  da  vítima,
sobretudo quando ausente qualquer motivo que pudesse descredenciar sua palavra,
conforme mencionado em jurisprudência anteriormente referida.
Por outro lado, a tese da defesa de que inexistiu ameaça ou violência parte de uma
versão  isolada  do  réu,  a  qual,  por  si  só,  não  se  sobrepõe  ao  conjunto  probatório
robusto reunido nos autos.
Portanto,  demonstradas a materialidade e a autoria do crime de roubo, bem como
presente  o  elemento  subjetivo  (dolo  específico  de  subtrair  coisa  alheia  móvel)  e
objetivo (subtração mediante grave ameaça), não subsiste fundamento jurídico para a
pretendida desclassificação para furto simples (art. 155, caput, do Código Penal), que
pressupõe a ausência de violência ou grave ameaça à pessoa.
Assim,  é  de  rigor  o  afastamento  do  pleito  recursal  neste  ponto,  mantendo-se  a
condenação pelo crime de roubo, conforme reconhecido na sentença recorrida." (e-
STJ, fls. 219-221, grifou-se.)

Quanto à pretensão de desclassificação da conduta imputada ao réu, verifica-se que a

prova  testemunhal,  somada  ao  conjunto  probatório  trazido  como  fundamento  no  acórdão

impugnado, demonstra que o recorrente efetivamente praticou o roubo a ele imputado.

Com  efeito,  as  instâncias  ordinárias  destacaram  o  farto  conjunto  probatório,

consubstanciado no depoimento detalhado da vítima, que apontou a ameaça perpetrada pelo réu
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através de simulação de portar arma de fogo, além de ordens em tom ameaçador e empurrões que

atingiram a vítima e sua mãe, ocasionando a queda desta com bebê no colo.

Como é cediço, a ameaça que compõe o tipo penal do roubo não é exercida apenas

por palavras, mas também por gestos e posturas que possam perturbar a liberdade psíquica da

vítima e intimidá-la com o fim de possibilitar a subtração dos bens móveis almejados. 

Assim, devidamente fundamentada a condenação pelo crime de roubo, a alteração do

julgado,  no  sentido  de  desclassificar  a  conduta,  tal  como pleiteado  pela  Defesa,  demandaria

necessariamente nova análise dos elementos fáticos e probatórios dos autos, providência inviável

em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 desta Corte.

A propósito:

"DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ROUBO.
DESCLASSIFICAÇÃO  DE  ROUBO  PARA  FURTO.  NECESSIDADE  DO
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE.
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.  SÚMULA 231 DO STJ
CONFIRMADA PELA 3ª SEÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em exame 1.
Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Distrito Federal e dos Territórios que não admitiu o recurso especial. O agravante foi
condenado  por  roubo  e  alega  que  não  houve  grave  ameaça,  pleiteando  a
desclassificação  para  furto.  Também sustenta  violação  ao  art.  65,  ‘d’,  do  Código
Penal, em razão da não redução da pena pela confissão espontânea. II. Questão em
discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se a desclassificação do crime
de roubo para furto é possível  no julgamento de recurso especial,  considerando a
alegação  de  ausência  de  grave  ameaça,  elementar  do  tipo.  3.  A  questão  também
envolve a análise da aplicação da atenuante da confissão espontânea e a possibilidade
de redução da pena abaixo do mínimo legal, em face da Súmula 231 do STJ. III.
Razões de decidir 4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fáticoprobatório
em recurso especial, inviabilizando a desclassificação do crime de roubo para furto.
De qualquer forma, o fato é que, segundo o Tribunal de origem, está provado nos
autos que o réu agiu de forma amedrontadora, intimidando a vítima e constrangendo-a
a entregar a bolsa, o que configura grave ameaça, enquanto elementar do crime de
roubo. 5. No crime de roubo, a grave ameaça pode ser velada ou circunstancial. A
jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a grave ameaça, inerente ao delito de
roubo, pode ser empregada de forma velada, evidenciando-se pelo temor causado à
vítima para impedir sua reação durante o ato. 6. A aplicação da atenuante da confissão
espontânea não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento
da Súmula 231 do STJ.  IV.  Dispositivo e tese 7.  Agravo desprovido."  (AREsp n.
2.592.645/DF, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

"AGRADO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PENAL.
ROUBO. PLEITO PELA DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO. INVERSÃO DO
JULGADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7/STJ. DOSIMETRIA.
MENORIDADE  RELATIVA  E  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  PENA-BASE  NO
MÍNIMO  LEGAL.  HIGIDEZ  DA  SÚMULA  N.  231/STJ. OVERRULING.
QUESTÃO  AINDA  NÃO  ENFRENTADA  PELA  TERCEIRA  SEÇÃO.
OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
APENAMENTO  IMPOSTO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  1.  No
tocante à aspiração defensiva, fulcrada na indigitada usurpação ao art. 157, caput, do
CP, destinada à desclassificação da conduta denunciada para o crime de furto,  na
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forma capitulada no art. 155 do referido diploma, incide o óbice da Súmula n. 7/STJ.
Tal asserção deve-se à máxima de que a revisão das premissas assentadas perante o
Tribunal local - acerca da constatada autoria e materialidade do imputado crime de
roubo simples, tangenciado pelas elementares descritivas do emprego de violência e
grave ameaça - demandaria inexorável reexame do acervo fáticoprobatório carreado
aos autos, mister incabível na via eleita. 2. Na espécie, o Tribunal estadual reputou
presente - de forma indene de dúvidas - a elementar descritiva grave ameaça, a teor
dos relatos (confirmados em juízo) do carteiro e da vítima, em inequívoca subsunção
ao crime de roubo. 3. Com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do
CPC  (teoria  dos  precedentes  vinculantes),  c/c o  art.  3º  do  CPP  e  na  necessária
preservação ao republicano e homenageado princípio da colegialidade, esta Corte de
Uniformização tem mantido a higidez normativa da Súmula n. 231/STJ, até então não
superada pela Terceira Seção, quando do julgamento do REsp 1.117.068/PR (Tema n.
190/STJ), com entendimento balizado no RE n.  597.270/RS (Tema de Repercussão
Geral n.  158/STF). 4. À luz do subjacente critério trifásico de individualização da
pena preconizado por Nelson Hungria,  positivado no art.  68 do CP, e malgrado a
audiência pública recentemente realizada por este Sodalício em 17/05/2023, é cediço
que, não se permite ao Estado-juiz (até a presente assentada) extrapolar os limites
(mínimo e máximo) abstratamente cominados para a aplicação da sanção penal ao
sentenciado.  5.  No  caso  em tela,  a  Corte  de  origem afastou  o  pleito  residual  de
redução do apenamento imposto, aquém do mínimo legal, conquanto a incidência das
circunstâncias atenuantes da confissão espontânea e da menoridade relativa, por força
da  ainda  válida  dicção  da  Súmula  n.  231/STJ. 6.  Tal  delineamento  recursal,  não
permeado  por  fundamentos  novos,  justifica  -  com  amparo  nos  incidentes  efeitos
iterativo  e  reiterativo  do  regimental  -,  em  juízo  de  sustentação,  a  manutenção
incólume  da  decisão  monocrática  ora  agravada.  7.  Agravo  regimental  não
provido."  (AgRg no  AREsp  n.  2.532.134/SP, relator  Ministro  Otávio  de  Almeida
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em  26/8/2024,
DJe de 29/8/2024.)

Ademais, em se tratando de delito patrimonial, a palavra da vítima assume especial

relevância, notadamente quando narrado com riqueza de detalhes, de maneira coerente, coesa e

sem contradições, tal como constatado no caso vertente.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, com destaques:

"DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  QUALIFICADO  PELO  CONCURSO  DE
PESSOAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  VALIDADE  COMO  PROVA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO  SIMPLES.  REEXAME  DA  PROVA.
INVIABILIDADE.  REDUÇÃO  DA  PENA  ABAIXO  DO  MÍNIMO  LEGAL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 231 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial manejado por réu
condenado à pena de 6 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela
prática dos crimes de roubo majorado pelo concurso de pessoas (art. 157, §2.º, II, do
Código Penal) e furto simples (art. 155, caput, do Código Penal). O agravante busca a
desclassificação do roubo para furto simples, a exclusão da majorante de concurso de
agentes e a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão da aplicação da Súmula
231/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão: (i) definir se é cabível a desclassificação do crime de
roubo majorado (art. 157, §2.º, II, do CP) para furto simples (art. 155, caput, do CP);
(ii) apurar se é possível afastar a causa de aumento de pena pelo concurso de pessoas;
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e (iii) determinar se é admissível a redução da pena abaixo do mínimo legal em razão
da aplicação de atenuantes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
As instâncias ordinárias reconheceram a configuração do crime de roubo majorado
com base em provas válidas,  incluindo o depoimento da vítima,  que demonstra o
emprego de violência física e a atuação conjunta com outro indivíduo.
A palavra da vítima, especialmente em crimes patrimoniais, possui elevada força
probatória,  conforme  entendimento  pacífico  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
(STJ), sendo apta a fundamentar a condenação quando coerente e alinhada com
o conjunto probatório.
A desclassificação do crime para furto simples ou o afastamento da majorante do
concurso de pessoas demandaria reexame do conjunto fático-probatório, providência
vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
Quanto à redução da pena abaixo do mínimo legal, a jurisprudência do STJ é firme no
sentido de que a Súmula 231 veda essa possibilidade, ainda que estejam presentes
atenuantes, na segunda fase da dosimetria.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo conhecido e recurso especial desprovido." (AREsp n. 2.556.933/DF, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de
25/2/2025.)

"ESTATUTO DA CRIANÇA E  DO ADOLESCENTE.  HABEAS CORPUS.  ATO
INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO  CRIME  DE  ROUBO.  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA. INTERNAÇÃO. NEGATIVA DE AUTORIA. DECISÃO QUE
APONTA  PROVA  SUFICIENTE  PARA  EMBASAR  A
REPRESENTAÇÃO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  CABIMENTO.  GRAVE  AMEAÇA  À
PESSOA. REITERAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS GRAVES. ILEGALIDADE.
AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. A Corte de origem reconheceu a existência de elementos de prova suficientes para
embasar a representação pela prática do ato infracional análogo ao crime de roubo.
Assim,  a  mudança  da  conclusão  alcançada  no  acórdão  impugnado,  de  modo  a
absolver  o  paciente,  demandaria  necessário  reexame  de  todo  o  conjunto  fático-
probatório, o que é vedado na via estreita do habeas corpus.
2.  Nos  crimes  patrimoniais,  a  palavra  da  vítima  deverá  prevalecer,  se  em
consonância com as demais provas dos autos, como na hipótese em tela.
3.  A  imposição  da  medida  de  internação  foi  fundamentada  na  prática  de  ato
infracional equiparado ao crime de roubo, que possui em suas elementares violência e
grave ameaça o que autoriza a medida, ex vi do disposto no artigo 122, I, do ECA,
bem como na reiteração na prática de atos infracionais e no descumprido de medida
socioeducativa anteriormente aplicada.
4. Habeas corpus denegado.
(HC  n.  461.477/PE, relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
16/10/2018, DJe de 5/11/2018.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0149959-0 AREsp 3.235.777 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05019532620208050001  5019532620208050001

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO SANTOS MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO SANTOS MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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